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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. JUSTIÇA
GRATUITA  INDEFERIDA.  PRAZO  PARA
PAGAMENTO. INÉRCIA DO APELANTE. CUSTAS
DE  PREPARO  NÃO  RECOLHIDAS.  DESERÇÃO.
CARACTERIZADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

-      Não  deve  ser  conhecida  a  Apelação  não
instruída  com  o  comprovante  de  pagamento  do
preparo, nos termos dos arts. 511 do CPC/73 e art.
932, III, do CPC/16 c/c o art. 142, “caput” e § 2.º, do
RITJ/PB.

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Cruzeiro do

Sul S/A, inconformado com a Sentença prolatada pela Juíza da 6ª Vara Cível

da  Comarca  de  Campina  Grande,  que  julgou  procedente  a  Ação de

Inexistência de Débito e Danos Morais promovida por Luiz Gonzaga Correia de

Amorim.

Na peça recursal, o Apelante formulou, inicialmente, o pedido

de gratuidade judiciária, sob o argumento de que  se  encontra em liquidação

extrajudicial. Requereu, ao final, a reforma integral da Sentença, afirmando a

inexistência de dano moral e material reconhecidos pela magistrada singular.
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Contrarrazões apresentadas às fls.307/315.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do Recurso Apelatório (fls. 321/324).

É o relatório.

DECIDO

Adianto que questão de ordem formal impede o conhecimento

do  Recurso  Apelatório,  na  medida  em  que  o  apelo  fora  interposto

desacompanhado  do  preparo,  condição  imprescindível  ao  próprio

conhecimento do Recurso.

Da  análise  dos  autos,  extrai-se,  às  fls.  326/327,  o

indeferimento,  por  este  julgador  da  justiça  gratuita  requerida  em  grau  de

Recurso e a determinação de intimação para efetuar o devido preparo. O Réu

restou intimada a proceder ao preparo do recurso, deixando, no entanto, fluir in

albis o prazo concedido para tal finalidade. 

Desta forma, o Recurso é considerado deserto e não pode ser

analisado,  conforme preceitua o artigo 511 do Código de Processo Civil  de

1973, vigente à época da interposição do apelo: 

“No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo  preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de
retorno, sob pena de deserção.”

Nesse sentido, os precedentes do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  PREPARO.  COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PEDIDO
FORMULADO  NA  PETIÇÃO  DO  RECURSO.
IMPOSSIBILIDADE.  DESERÇÃO.  HIPOSSUFICIÊNCIA.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal
de  Justiça,  quando  o  recorrente  não  comprova  o
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recolhimento do preparo no ato de sua interposição.

2.  A concessão dos benefícios da assistência judiciária
gratuita  não  possui  efeito  retroativo,  razão pela  qual  o
recorrente  não  está  exonerado  do  recolhimento  do
preparo até que seja deferido seu pedido.

3. O pedido de assistência judiciária gratuita formulado no
curso da ação deve ser deduzido em petição avulsa que
será  processada  em  apenso  aos  autos  principais,
caracterizando-se erro grosseiro o pedido formulado na
própria petição do recurso especial.

4. É defeso ao STJ a incursão na seara fático-probatória
dos autos.

5. Agravo não provido.

(AgRg  no  REsp  1441563/SP,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014,
DJe 18/06/2014)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL.  RECURSO  ESPECIAL  DESERTO.
SÚMULA  187/STJ.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA  GRATUITA.  NECESSIDADE  DE  SER
APRESENTADO EM PETIÇÃO AVULSA.

AUSÊNCIA DE EFEITOS RETROATIVA. INEXISTÊNCIA
DE  PREPARO.  COMPLEMENTAÇÃO.  NÃO
CABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)

2.  "É  deserto  o  recurso  interposto  para  o  Superior
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na
origem,  a  importância  das  despesas  de  remessa  e
retorno dos autos" (Súmula 187/STJ).

3.  Embora  o  pedido  de  assistência  judiciária  gratuita
possa  ser  formulado  a  qualquer  tempo,  nos  casos  em
que  a  ação  judicial  esteja  em  curso  ele  deve  ser
veiculado em petição avulsa, a qual será processada em
apenso aos autos da causa principal, segundo os termos
da Lei n.º 1.060/1950, e não no próprio corpo do agravo
em  recurso  especial,  como  ocorreu  no  presente  caso.
Portanto,  a  concessão  da  gratuidade  deve  preceder  a
interposição do recurso.

3.  Ainda que a  parte recorrente  houvesse formulado o
pedido nos termos do mencionado artigo 6º, a concessão
do benefício não teria efeito retroativo, não servindo, por
isso, para dispensar o pagamento das custas e do porte
de remessa e de retorno dos autos.

4.  Não  é  cabível  a  concessão  de  prazo  para
complementação do preparo,  porque a parte recorrente
nada  recolheu.  Logo,  inexiste  preparo  a  ser
complementado.

5.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.(EDcl  no  AREsp
512.956/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
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QUARTA  TURMA,  julgado  em  10/06/2014,  DJe
24/06/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  DE  APELAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  PREPARO.  DESERÇÃO.  SÚMULA
182/STJ.
1. Não se conhece de agravo que deixa de impugnar os
fundamentos da decisão agravada.
2.  A ausência de preparo não se confunde com a sua
insuficiência,  motivo  pelo  qual  é  deserto  o  recurso  de
apelação interposto sem a comprovação do recolhimento
do preparo.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1399168/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  25/09/2012,
DJe 02/10/2012)

 Diante do exposto,  declaro a Apelação deserta,  pelo que

não conheço do recurso interposto,  nos termos do art.  932,  III,  do Novo

Código de Processo Civil, restando prejudicada a análise dos demais pedidos

constantes do presente recurso. 

Publique-se. Intimações necessárias.

João Pessoa, ____ de maio de 2016.

 

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                                                           Relator
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